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Processo nº 0002325-43.2026.8.17.2990  

RECUPERA SOLUC ̧ÕES EMPRESARIAIS, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrito no CNPJ sob o o 55.057.808/0001-05, com endereço para todas e quaisquer 

comunicações oficiais e extraoficiais na Av. Antônio de Góes, nº 275, Pina, Recife/PE, 

neste ato representada por seus responsáveis técnico FERNANDO VICTOR BEZERRA 

DE MENDONC ̧A, inscrito na OAB/PE no 39.719 e KARINA GOMES FERREIRA DE LIMA, 

inscrita na OAB/PE no 41.243, na condição de administrador judicial nomeado nos 

autos da Recuperação Judicial do GRUPO MEDITERRÂNEA, vem requerer a juntada 

do relatório mensal de atividades referente ao mês de Fevereiro de 2026, atendendo 

ao disposto na alínea “c” do inciso II do artigo 22 da Lei 11.101/2005.  

Respeitosamente, 

Recife, 11 de setembro de 2026

Fernando Victor 

Bezerra de Mendonça 

OAB/PE 39.719 

 

Karina Gomes 

 Ferreira De Lima 

OAB/PE 41.243



 

 

RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES – RMA GRUPO MEDITERRÂNEA 

Mês: Fevereiro de 2026 

(Art. 22, II, c) da Lei no 11.101/2005). 

Os responsáveis técnicos pela empresa RECUPERA SOLUÇÕES EMPRESARI-

AIS, Fernando Victor Mendonça e Karina Gomes Ferreira de Lima, nomeados pelo 

MM Juízo Universal para exercício do encargo de Administrador Judicial desta Recu-

peração Judicial nos termos do disposto na alínea “c”, inciso II, do artigo 22 da Lei 

11.101/2005, vem expor, para apreciação de V. Exa., o Relatório Mensal de Atividades 

(RMA), referente ao mês de Fevereiro de 2026. 

Enfatiza-se, a priori, que o atual relatório reúne os dados que foram forne-

cidos ao Administrador Judicial pela Recuperanda e que as citadas informações não 

foram objeto de auditoria e nem de exame por parte destes auxiliares, tanto na parte 

qualitativa como na quantitativa.  

Portanto, o vigente relatório não tem o caráter de opinião ou parecer, pois 

a auxiliar do Juízo não pode assegurar ou atestar que as informações que advieram da 

Recuperanda estão completas em todos os seus aspectos relevantes, tampouco preci-

sas.  

O intuito deste relatório é dar efetivação à legislação vigente, atualizar os 

credores, o Juízo da Recuperação Judicial, Ministério Publico e demais interessados 

acerca das atividades da Recuperanda.  

Reitera-se, por fim, que embora tirados de fontes fidedignas, não se pode 

dar nenhuma garantia nem avocar alguma responsabilidade legal pela exatidão de 

qualquer dado, opiniões ou estimativas fornecidas pelos sócios-administradores, as-

sessores jurídicos e consultores financeiros e contábeis da Devedora.  
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As observações expostas nesse relatório são baseadas em informações con-

tábeis, financeiras e operacionais disponibilizadas pela Recuperanda.  
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1. GLOSSÁRIO 

 

2. DA RECUPERANDA 

No dia 20/01/2026 o GRUPO MEDITERRÂNEA, composto por:  

§ RJ - Recuperação Judicial 
§ RMA – Relatório Mensal de Atividade. 
§ PGFN – Procuradoria Geral da Fazenda Nacional  
§ PRJ – Plano de Recuperação Judicial 
§ AJ – Administrador Judicial 
§ AGC – Assembleia Geral de Credores 

§ MEDITERRÂNEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JU-
DICIAL – CNPJ: 04.811.902/0001-69 

§ ATLÂNTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL – CNPJ: 01.255.092/0001-13 

§ ATLÂNTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL – CNPJ: 04.755.233/0001-55 

§ LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CNPJ: 
02.683.163/0001-41 

§ BJAX PARTICIPAÇÕES S/A LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CNPJ: 
17.296.729/0001-50 

§ JCONEX PARTICIPAÇÕES S/A LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CNPJ: 
17.234.720/0001-14 

§ LGH ARMAZÉNS GERAIS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CNPJ: 
22.506.500/0001-32 

§ LGH HOLDING & PARTICIPAÇÕES LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 
CNPJ: 15.219.187/0001-96 

§ LGH REPRESENTAÇÃO COMERCIAL LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 
CNPJ: 22.455.936/0001-40 

§ MEDITERRÂNEA GESTORA DE ATIVOS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL – 
CNPJ: 31.584.696/0001-74 
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MEDITERRÂNEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. – em recuperação ju-

dicial, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.811.902/0001-

69 

ATLÂNTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. – em recuperação judicial, 

sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.255.092/0001-13 

ATLÂNTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA. – em recuperação 

judicial, sociedade limitada., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.755.233/0001-55 

LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA. – em recuperação judicial, socie-

dade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 02.683.163/0001-41 

BJAX PARTICIPAÇÕES S/A, - em recuperação judicial, sociedade empresária 

limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.296.729/0001-50 

JCONEX PARTICIPAÇÕES S/A, – em recuperação judicial sociedade em-

presária limitada, inscrita no CNPJ sob o nº 17.234.720/0001-14 

LGH ARMAZÉNS GERAIS LTDA., – em recuperação judicial sociedade em-

presária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.506.500/0001-32 

LGH HOLDING & PARTICIPAÇÕES LTDA., – em recuperação judicial socie-

dade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.219.187/0001-96 

LGH REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA., – em recuperação judicial soci-

edade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.455.936/0001-40 

MEDITERRÂNEA GESTORA DE ATIVOS LTDA., – em recuperação judicial 

sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.584.696/0001-74 

ajuizou AC ̧ÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, tendo o Juízo Universal (4ª Vara 

Cível da Comarca de Olinda) deferido o seu processamento em 18/09/2025, mediante 
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decisão, sob ID nº 228935781. O processo foi tombado sob o n. 0002325-

43.2026.8.17.2990.  

Segue razões da crise empresarial conforme narrado na exordial (ID nº 

228033717) 

“4. RAZÕES DA CRISE ECONO ̂MICO-FINANCEIRA DO GRUPO MEDI-

TERRA ̂NEA  

4.1 RAZÕES MACROECONO ̂MICAS  

A taxa básica de juros (Selic) saltou de 13,25% em janeiro de 2025 e encer-

rou o ano em 15%. O aumento da Selic é utilizado como remédio amargo para frear a 

inflação, que saiu de 10,06% em dezembro de 2021 - por decorrência à pandemia de 

Covid-19 - para 4,26% em dezembro de 2025. Essa medida, muito embora eficiente, 

acaba por encarecer o crédito, aumentar o serviço da dívida pública e desacelerar in-

vestimentos.  

O aumento da Selic é utilizado como remédio para frear a inflação, que se 

descontrolou por força do enfrentamento à pandemia de Covid-19. Esse remédio 

acaba por encarecer o crédito, aumentar o serviço da dívida pública e, consequente-

mente, desacelerar a economia.  

Os efeitos do aumento da taxa básica de juros podem ser observados na 

taxa de desocupação, no número de famílias endividadas e no rendimento médio da 

população, e resultam na diminuição da propensão marginal a consumir por parte das 

famílias e na queda da produção de bens e servic ̧os, o que afeta severamente a eco-

nomia nacional e, como visto adiante, impacta negativamente a saúde financeira da 

Requerente, em razão da queda de suas receitas e do aumento de seu endividamento.  

Os efeitos do aumento da taxa básica de juros podem ser observados na 

taxa de desocupação, no número de famílias endividadas e no rendimento médio da 
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população, e resultam na diminuição da propensão marginal a consumir por parte das 

famílias e na queda da produção de bens e servic ̧os, o que afeta severamente a eco-

nomia nacional, incluindo o segmento de atuação do GRUPO MEDITERRA ̂NEA. Não 

obstante, o aumento da taxa básica de juros aumenta o endividamento geral das 

famílias, o que reduz o consumo e agrava a situação de crise enfrentada pelo país.  

4.1.1 AUMENTO DA TAXA DE JUROS E O SEU IMPACTO NO CONSUMO 

DAS FAMÍLIAS  

A taxa básica de juros (Selic) é o principal instrumento de política monetária 

utilizado pelo Banco Central do Brasil para controlar a inflac ̧ão. Na prática, ela influen-

cia todas as taxas de juros do país, como as taxas de juros dos empréstimos, dos fi-

nanciamentos e das aplicações financeiras, e um dos objetivos almejados com sua ele-

vação é o de inibir o consumo e o investimento, como forma de diminuir movimentos 

inflacionários.  

A SELIC, que em 2025 encerrou o ano em 15% a.a., atingiu baixa histórica 

de 2% a.a. em 2020. Entretanto, a queda na taxa foi repassada apenas parcialmente 

aos consumidores, devido, entre outros fatores, aos altos níveis de endividamento e 

inadimplência, que impactam, sobretudo, no elevadíssimo spread bancário nacional, 

que consiste na diferença entre os juros cobrados pelas instituições financeiras em 

seus empréstimos e financiamentos com os juros pagos a título de remuneração de 

investimentos.  

A Figura 4 – Spread Bancário x Selic apresenta a evolução da Taxa Selic e do 

Spread Bancário. Embora tenha ocorrido uma redução do Spread a partir do 1o se-

mestre de 2019, a redução da Taxa Selic foi muito mais acentuada no período, ficando 

evidente que essa queda não foi repassada plenamente aos agentes econômicos. Em 

janeiro de 2021, o Spread Bancário estava acima do patamar de janeiro de 2016, en-

quanto a  
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Taxa Selic se manteve em patamares semelhantes.  

 

Não obstante a manutenção do elevado Spread Bancário, que encarece o 

custo de financiamentos e empréstimos, a partir do primeiro trimestre de 2021, iniciou-

se uma escalada da Taxa Selic, passando de 2,75% em abril para 9,25% em dezembro, 

estando, atualmente, em 2025, no patamar de 15,00% a.a.  

Nesse contexto, o aumento da taxa Selic tem efeitos diretos e imediatos no 

mercado de crédito, a saber:  

• Encarecimento do crédito: Com a Selic mais alta, os bancos emprestam di-

nheiro por taxas mais elevadas, encarecendo as modalidades de crédito dis-

poníveis para consumidores e empresas;  

• Impacto rápido em linhas de crédito de curto prazo: O efeito é sentido mais 

rápido em operações como cartão de crédito e cheque especial, em razão da 

velocidade da atualização das tabelas de juros dos bancos, o que aumenta di-

retamente o endividamento das famílias;  

• Velocidade do repasse: O repasse do aumento dos juros é mais rápido do que 

o repasse da redução dos juros, o que expande o seu efeito negativo no tempo.  
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• Taxas exorbitantes para endividados: O cenário se agrava para pessoas físicas 

e jurídicas endividadas.  

• Crédito para empresas: O capital de giro e os investimentos empresariais tor-

nam-se mais onerosos, o que reduz a capacidade de investimento no país.  

Dessa forma, o encarecimento do crédito desencadeia uma série de efeitos 

em cascata na economia, como a redução do consumo; aumento da inadimplência e 

do endividamento; efeitos nos empregos; bem como decisão de investimento de em-

presas, que tendem a postergar investimentos em razão do custo de financiamentos.  

Neste contexto de instabilidade ao longo dos anos, principalmente em re-

lação ao aumento do endividamento das famílias e redução do consumo, o GRUPO 

MEDITERRA ̂NEA tem sofrido com a redução de suas vendas, o aumento dos seus cus-

tos e a queda da sua capacidade de adimplemento, conforme adiante tratado.  

4.2 RAZÕES INTERNAS – DAS CAUSAS CONCRETAS DA SITUAÇÃO PA-

TRIMONIAL DA GRUPO MEDITERRA ̂NEA  

As graves questões macroeconômicas e setoriais acima mencionadas te ̂m 

reflexos na economia até os dias atuais e, em que pese alheias ao controle do GRUPO 

MEDITERRA ̂NEA, exercem efeitos perversos sobre a sua saúde financeira, e se agravam 

em razão da necessidade de capital requerida pela atividade desenvolvida pelas re-

querentes.  

Inicialmente, destaca-se que o faturamento do grupo vem caindo conside-

ravelmente nos últimos anos, conforme evidenciado abaixo. A título de ilustração, 

comparado com o ano de 2022, o último faturamento caiu 46% (quarenta e seis por 

cento).  
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Neste cenário de queda de vendas, foram feitos esforc ̧os gerenciais e ad-

ministrativo pela alta gestão do grupo na busca por redução de custos e despesas, 

conforme figura 6, contudo, a despeito do resultado obtido, a diligência não foi sufi-

ciente para impedir os resultados negativos  

(figura 7), os quais inclusive tornaram o patrimônio do grupo negativo.  

 

Corroborando com estes dados, os principais índices de liquidez do grupo, 

que indicam sua capacidade de pagamento, demonstram risco de inadimplemento no 

curto prazo. Conforme visto abaixo – Figura 8, hoje, não há recursos disponíveis para 
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cumprimento de todas as obrigações circulantes. Em mesma linha estão os índices de 

desempenho, que já se tornaram negativo.  

 

Destarte, resta evidenciado que os resultados negativos e o desencaixe de 

capital impactaram a capacidade do GRUPO MEDITERRA ̂NEA em manter a regulari-

dade de suas obrigações, e ocasionaram inadimplementos, multas e encargos mo-

ratórios que  

comprometem ainda mais a sustentabilidade financeira do negócio.  

Por todos os pontos acima expostos, os quais impactam diretamente a ca-

pacidade de geração de caixa e de cumprimento das obrigações contratadas, o 

GRUPO MEDITERRA ̂NEA se depara com situação de ameaça à continuidade de suas 

atividades empresariais, sendo notória a crise econômica que sobre ele se alastra, agra-

vada pela situação de recessão macroeconômica do país, já de forma ampla reverbe-

rada, e que alterou  

substancialmente a equação econômica-financeira outrora estabelecida.  

A despeito dos percalços enfretados, o grupo vem realizando notáveis es-

forços gerenciais, administrativos e financeiros para tentar superar os efeitos nefastos 

da crise que lhe afetou. Entretanto, seu elevado endividamento, acompanhado da re-

corrente queda de seus principais índices financeiros, dificulta a consecução desse 
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objetivo maior, que é justamente a sua recuperação e a manutenc ̧ão de sua atividade 

econômica, dos empregos gerados e dos tributos recolhidos, fazendo, portanto, ne-

cessária a tutela jurisdicional da égide da Lei no 11.101/2005.  

4.2.1 DA DEPENDE ̂NCIA ECONO ̂MICO-FINANCEIRA DA SUA ÚNICA FOR-

NECEDORA  

Como antecipado na introdução desta petição, a crise atualmente enfren-

tada pelo GRUPO MEDITERRA ̂NEA decorre, em grande parte, de uma série de condu-

tas adotadas pela fábrica, única fornecedora das Requerentes, que extrapolaram a 

mera liberdade negocial e mais traduzem  

manifesto abuso de poder econômico em desfavor das Requerentes.  

Aqui vale relembrar que a atividade do GRUPO MEDITERRA ̂NEA advém, 

majoritariamente, da distribuição e revenda dos produtos HNK. Vale destacar, também, 

que a HNK é a única fornecedora das Requerentes que, por força de disposição con-

tratual, sempre distribuíram os  

produtos com exclusividade.  

Tão evidente é essencialidade dos contratos de revenda à consecução da 

atividade empresarial do GRUPO MEDITERRA ̂NEA que, de maneira excepcional, o TJPE 

determinou a manutenção compulsória da vigência contratual, nos termos do acórdão 

extraído da apelação interposta contra a sentença de encerramento da Primeira Recu-

peração Judicial (Doc.22).  

Entender a dimensão da dependência econômica financeira do GRUPO ME-

DITERRA ̂NEA da sua única fornecedora é relevante para assimilar a extensão dos efei-

tos adversos que práticas adotadas pela fábrica geram na saúde financeira das Reque-

rentes.  
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No caso concreto, após o ajuizamento da Primeira Recuperação Judicial, a 

fábrica passou adotar medidas que, somente se pode crer, visavam a tomada das áreas 

de exclusividade do GRUPO MEDITERRA ̂NEA, dentre as quais cite-se:  

i. aumento abusivo na tabela de preço; 
ii. desabastecimento de produtos; 
iii. suspensão de pagamentos devidos; 
iv. invasão da fábrica na área da distribuidora, vendendo diretamente 

aos clientes do Grupo Mediterra ̂nea, em preços inferiores; 
v. criação de embaraços de ordem operacional, como o acesso ao sis-

tema da fábrica para realização de pedidos de produtos;  
vi. reiterado descumprimento do acordo celebrado em audiência con-

duzida por esse Juízo;  

Uma das principais práticas adotadas pela fábrica que sufocaram a ope-

ração do GRUPO MEDITERA ̂NEA é o reiterado e constante desabastecimento de pro-

dutos.  

Sobre esse ponto, convém destacar que em 18.03.2019, em audiência con-

duzida por esse juízo, as partes ajustaram, dentre outros pontos, termos gerais para 

reger a relação comercial entre as partes (Doc.23).  

Pouco tempo após, em 03.05.2019, as partes compareceram em juízo para 

apresentar acordo detalhado, regrando, dentre outros pontos o volume mínimo de 

fornecimento de produtos pela fábrica ao GRUPO MEDITERRA ̂NEA (vide doc.23). Esse 

acordo, diga-se, celebrado por livre espontanea vontade das partes, foi solenemente 

descumprido pela fábrica.  

Apenas para melhor compreensão dessa asserção, veja- se gráfico compa-

rativo entre o volume de pedidos efetuados pelo GRUPO MEDITERRA ̂NEA versus a 

quantidade de produtos efetuamente fornecidos pela fábrica:  
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Como se pode observar do gráfico, a coluna em verde (que representam os 

pedidos realizados pelo Grupo Mediterrânea) são sempre superiores à coluna verme-

lha (os produtos efetivamente fornecidos pela HNK). Há períodos, como julho a se-

tembro de 2024 que as Requerentes ficaram absolutamente desabastecida dos princi-

pais produtos comercializados.  

Não é preciso de muito para concluir que o desabastecimento de produtos 

é uma causa direta na queda de faturamento da distribuidora/revendedora.  

Outro ato de abuso de poder econômico que contribuiu com a crise foi a 

política discriminatória de preços praticado pela fábrica, com sucessivos aumentos 

imotivados na tabela de preço.  

Cite-se, também, a venda direta de produtos na área de exclusividade do 

GRUPO MEDITERRA ̂NEA e ao clientes do pequeno varejo, segmento de mercado que, 

por força contratual, o atendimento é privativo das Requerentes.  
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Outro ponto relevante foi a perda da revenda da área de Caruaru/PE, no 

ano de 2018. Sobre esse ponto, convém esclarecer que o GRUPO MEDITERRA ̂NEA era 

distribuidor exclusivo da referida área até o ano de 2015, quando a Brasil Kirin, então 

fornecedora, decidiu alterar o modelo de atuação da distribuidora no referido mu-

nicípio.  

A alteração no modelo de negócios consistiu na substituição da atividade 

empresarial do GRUPO MEDITERRA ̂NEA que, ao invés de figurar como distribuidora 

dos produtos, passou a funcionar como broker, ou, verdadeira representante comercial 

da fábrica. Esse contrato de broker foi encerrado no ano de 2018 pela HNK e, desde 

então, as Requerentes não mais atuam no município de Caruaru/PE.  

Essa situação de práticas abusivas praticadas em desfavor do GRUPO ME-

DITERRA ̂NEA por sua única fornecedora mereceu registro na sentença de encerra-

mento da Primeira Recuperação Judicial (vide doc.20):  

‘De todo modo, o que importa ressaltar neste momento é que ficou cons-

tatado que o Grupo Mediterra ̂nea vem cumprindo as obrigac ̧ões previstas no Plano 

de Recuperac ̧ão Judicial, apesar de todas as vicissitudes ocorridas desde o início do 

processo, incluindo o advento da pandemia de Covid-19’.  

De igual modo, as práticas abusivas também estão registradas no Acórdão 

do Colendo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, durante o julgamento da 

apelação:  

“Conforme se extrai da petição datada de 08 de outubro de 2024 (ID 

42381828 daqueles autos) a fábrica apelada cessou o fornecimento de produtos em 

08 de julho de 2024. Analisando a petição de ID 41925635 daqueles autos, apresentada 

em 30 de setembro de 2024, a própria fábrica apelada corrobora que deixou de for-

necer produtos em 08 de julho de 2024, porque as Apelantes estariam em mora.  



 
 

 17 

O que é incontroverso, neste particular, é que as Apelantes passaram con-

siderável período, durante o último ano, sem qualquer abastecimento de produtos por 

parte da fábrica, o que levou as Apelantes a requererem perante o Ministério Público 

do Trabalho, a suspensão dos contratos de trabalho vigentes”.  

O rol de práticas abusivas estão detalhadas nos autos da Ação de Obrigação 

de Fazer e Não Fazer c/c Indenização por Perdas e Danos e Tutela Inibitória Liminar, 

em trâmite neste juízo da 4ª Vara Cível de Olinda (proc. nº 0001213-54.2017.8.17.2990), 

conforme petição inicial anexa (Doc.24). Lá, é possível entender, com maior nível de 

profundidade, a extensão das práticas adotadas pela fábrica e os seus efeitos na ativi-

dade empresarial do GRUPO MEDITERRA ̂NEA.  

Nesse sentido, considera-se a atuação da fábrica (antes, a Brasil Kirin e, 

agora, a HNK) como decisiva para o agravamento da crise econômico-financeira que 

culminou com este segundo pedido de recuperação judicial.” 

3. ESTRUTURA SOCIETÁRIA E ADMINISTRAÇÃO 

De acordo com consulta realizada em 07 de julho de 2026, no site da Receita 

Federal, o capital social e administração das empresas do GRUPO MEDITERRÂNEA, 

estão assim dispostos:  
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MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA 

 

ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA 
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ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA 

 

LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA 
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BJAX PARTICIPACOES S/A 

 

JCONEX PARTICIPACOES S/A 
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LGH ARMAZENS GERAIS LTDA 

 

LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA 
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L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA 
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MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA 
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4. ALTERAÇÃO ATIVIDADE EMPRESARIAL 

Não houve alteração na atividade empresarial até a data da confecção deste 

relatório mensal de atividades. 

5. ABERTURA OU FECHAMENTO DE ESTABELECIMENTO 

Não houve abertura ou fechamento de estabelecimentos da Recuperanda 

até a data da confecção deste relatório mensal de atividades. 

6. DÍVIDA DO GRUPO MEDITERRÂNEA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

As Requerentes apresentaram a Relação de Credores (ID nº 228041605), 

correspondente à 1ª Lista, elaborada com base nos documentos contábeis, fiscais e 

comerciais disponíveis à época do ajuizamento do pedido de RJ, nos termos do art. 

51, inciso III, da Lei nº 11.101/2005. 

Com o deferimento do processamento da RJ (Decisão de ID nº 228935781), 

foi determinada a expedição do respectivo Edital de Intimação, nos termos do art. 52, 

§1º, da Lei nº 11.101/2005, o qual foi expedido sob ID nº 232930131 e disponibilizado 

no Diário de Justiça Eletrônico em 12/03/2026, dando publicidade à 1ª Lista de Credo-

res do GRUPO MEDITERRÂNEA. 

Nos termos do art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005, os credores que não cons-

tarem na referida relação, ou que nela figurarem com valores ou classificações distin-

tas, terão o prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do Edital no Diário Ofi-

cial, para protocolar suas habilitações ou divergências diretamente junto à Administra-

dora Judicial, por meio do e-mail rjgrupomediterranea@recuperasolucoes.com. 

Ademais, consoante o disposto no art. 8º da Lei nº 11.101/2005, qualquer 

credor, o devedor ou seus sócios, o Comitê de Credores (se instalado) ou o Ministério 

mailto:rjgrupomediterranea@recuperasolucoes.com
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Público poderão apresentar impugnação contra a relação de credores, no prazo de 10 

(dez) dias contados da publicação da 2ª Lista de Credores a ser elaborada por esta 

Administradora Judicial, apontando a ausência de crédito ou manifestando-se acerca 

da legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado. Segue, abaixo, 

quadro resumo da 1ª Lista de Credores, sujeita ainda a eventuais alterações decorren-

tes de habilitações e impugnações: 

QUADRO RESUMO DA 1ª LISTA DE CREDORES – GRUPO MEDITERRÂNEA 

 

CLASSE DESCRIÇÃO QTD. CREDORES VALOR (R$) 

CLASSE I Trabalhista 335 R$ 11.857.258,56 

CLASSE II Garantia Real 0 R$ 0,00 

CLASSE III Quirografária 17 R$ 39.199.140,86 

CLASSE IV Microempresa e Empresa de Pe-
queno Porte (ME/EPP) 7 R$ 25.304,15 

TOTAL CONCURSAL Sujeito à Recuperação Judicial 359 R$ 51.081.703,57 

NÃO SUJEITO Passivo Fiscal / Extraconcursal 6 R$ 119.400.543,06 

TOTAL GERAL  365 R$ 170.482.246,63 

Conforme demonstrado no quadro acima, a 1ª Lista de Credores do GRUPO 

MEDITERRÂNEA apresenta um total de 359 (trezentos e cinquenta e nove) credores 

sujeitos aos efeitos da RJ, distribuídos nas Classes I, III e IV, com passivo concursal total 
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estimado em R$ 51.081.703,57 (cinquenta e um milhões, oitenta e um mil, setecen-

tos e três reais e cinquenta e sete centavos). 

Ademais, relação de credores juntada pela Recuperanda identifica valores 

de natureza tributária (passivo fiscal), no montante de R$ 119.400.543,06 (cento e 

dezenove milhões, quatrocentos mil, quinhentos e quarenta e três reais e seis cen-

tavos), relativos a 6 (seis) credores, os quais não se sujeitam aos efeitos da Recupera-

ção Judicial, nos termos do art. 6º, §7º-B, da Lei nº 11.101/2005. 

Somando-se o passivo concursal e o passivo não sujeito (fiscal), o endivida-

mento total identificado do GRUPO MEDITERRÂNEA alcança R$ 170.482.246,63 

(cento e setenta milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, duzentos e quarenta e 

seis reais e sessenta e três centavos), relativo a 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

credores. 

Esta Administradora Judicial reforça que os valores ora apresentados refle-

tem as informações declaradas pelo GRUPO MEDITERRÂNEA em sua petição inicial (ID 

nº 228033717), no Doc.08.1 – Relação de Credores Analítica (ID nº 228041605) e no 

Doc.14 – Relatório do Passivo Fiscal (ID nº 228042333). Os valores definitivos somente 

serão consolidados após o encerramento do prazo de habilitações e divergências, a 

elaboração da 2ª Lista de Credores por esta Administradora Judicial e o eventual jul-

gamento de impugnações, nos termos dos arts. 7º a 15 da Lei nº 11.101/2005. 

7. VIABILIDADE FINANCEIRA E OPERACIONAL DA RECUPERANDA 

Nos termos do art. 47 da Lei nº 11.101/2005, a recuperação judicial tem por 

objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, 

permitindo a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos 

interesses dos credores. À luz desse princípio, esta Administradora Judicial apresenta 



 
 

 27 

a seguir sua análise acerca da viabilidade financeira e operacional do GRUPO MEDI-

TERRÂNEA, com base nas informações constantes dos autos até a presente data. 

Em cumprimento ao art. 53 da Lei nº 11.101/2005, as Recuperandas proto-

colaram o PRJ (ID nº 235114912), contendo, dentre outros elementos, os meios de 

recuperação a serem empregados, tais como a realização de negócios jurídicos com 

credores colaboradores, a captação de recursos com possível alteração de controle 

societário, a reorganização administrativa e de governança, a alienação, o arrenda-

mento ou aluguel de ativos, e a concessão de prazos e descontos para créditos venci-

dos, nos termos do art. 50 da Lei nº 11.101/2005. 

Acompanha o PRJ o Laudo Econômico-Financeiro (ID nº 235114913), subs-

crito por profissional habilitado (economista), elaborado em atendimento ao inciso III 

do art. 53 da Lei nº 11.101/2005, o qual atesta a viabilidade econômica e financeira do 

plano a partir de projeções de resultado e de fluxo de caixa consolidados para um 

horizonte de 18 (dezoito) anos.  

Segundo o referido Laudo, a Receita Operacional Bruta projetada evolui de 

R$ 52.458.113,00, no primeiro ano após a homologação do PRJ, para R$ 86.705.269,00, 

no décimo oitavo e último ano projetado, com Resultado Líquido crescente de R$ 

1.581.407,00 (margem de 3,01%) para R$ 5.914.418,00 (margem de 6,82%), com Saldo 

Disponível de Caixa projetado positivo em todos os exercícios, alcançando R$ 

6.553.069,00 ao final do período. 

Nesse mesmo sentido, o Relatório de Constatação Prévia elaborado pelo 

perito nomeado por Este D. Juízo (ID nº 245688390, ID nº 245688391, ID nº 245688392 

e ID nº 245688393) concluiu, em uma primeira análise, pelo preenchimento dos requi-

sitos dos arts. 48 e 51 da Lei nº 11.101/2005 e pela presença dos pressupostos da 

consolidação processual e substancial, tendo verificado, em diligências in loco, a ma-

nutenção em funcionamento do centro de serviços compartilhados em Olinda/PE e 
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das unidades de João Pessoa/PB e Palmares/PE, ainda que operando com capacidade 

ociosa em razão de restrições no abastecimento de produtos pela fornecedora exclu-

siva.  

O próprio Laudo, contudo, registrou inconsistências na contabilidade das 

Recuperandas e a existência de informações potencialmente incompletas sobre a situ-

ação operacional e o endividamento das sociedades, circunstâncias que, segundo o 

Perito, poderiam alterar a conclusão de regularidade caso confirmadas. 

Nesse contexto, a credora HNK BR INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA. apresen-

tou substancial manifestação (ID nº 246136170) impugnando as conclusões do Rela-

tório de Constatação Prévia, sob o argumento de que existiriam indícios de uso abu-

sivo do instituto da recuperação judicial. 

Diante da gravidade das alegações, Este D. Juízo determinou, por meio de 

despacho (ID nº 247051266), a intimação do Perito para prestar esclarecimentos com-

plementares, bem como a manifestação das Recuperandas e a oitiva do Ministério Pú-

blico, previamente à deliberação de mérito sobre o deferimento ou indeferimento do 

processamento da Recuperação Judicial. 

Merece registro que a continuidade das atividades do GRUPO MEDITERRÂ-

NEA permanece condicionada, em grande medida, à manutenção do fornecimento de 

produtos pela HNK BR INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA., única fornecedora do grupo, 

cuja relação comercial foi apontada, tanto na petição inicial (ID nº 228033717) quanto 

no Laudo Econômico-Financeiro (ID nº 235114913), como fator determinante da crise 

instaurada. Registra-se, ainda, a existência de expressivo volume do passivo fiscal iden-

tificado (R$ 119.400.543,06), não sujeito aos efeitos da Recuperação Judicial. 

Diante do exposto, esta Administração Judicial pondera que o GRUPO ME-

DITERRÂNEA aparenta, em um primeiro juízo de cognição sumária, reunir elementos 

de viabilidade financeira e operacional, a partir das projeções econômico-financeiras 
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apresentadas no Laudo Econômico-Financeiro e da manutenção de atividade operaci-

onal constatada em diligências periciais. 

Contudo, à luz das inconsistências contábeis apontadas pelo próprio Perito 

e das graves questões suscitadas pela credora HNK BR quanto a eventual uso abusivo 

do instituto recuperacional, esta Administração Judicial entende necessário aguardar 

os esclarecimentos periciais complementares, a manifestação das Recuperandas e o 

parecer do Ministério Público antes de consolidar qualquer juízo conclusivo sobre a 

efetiva viabilidade do soerguimento, adotando, neste momento processual, postura 

de cautela reforçada. 

Tal entendimento não afasta a necessidade de acompanhamento contínuo 

do cumprimento das premissas do PRJ, da apuração das divergências contábeis e de 

crédito apontadas, da deliberação de Este D. Juízo sobre o deferimento ou indeferi-

mento do processamento da Recuperação Judicial e sobre as objeções pendentes, e 

da submissão do Plano à Assembleia Geral de Credores, nos termos dos arts. 55 a 58 

da Lei nº 11.101/2005. 

8. PRESTADORES DE SERVIÇO PESSOA JURÍDICA 

De acordo com as informações fornecidas pela Recuperanda, os prestado-

res de serviços do período analisados estão descritos abaixo: 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

A empresa registrou 11 (onze) prestadores de serviço pessoa jurídica (PJ) 

no período de referência, conforme composição apresentada no padrão CNJ (item 

2.2.4.1.2), assim distribuídos: 3 (três) escritórios de advocacia (27%), 2 (duas) empresas 

de engenharia (18%), 2 (duas) consultorias empresariais/contábeis (18%), 1 (uma) 
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empresa de tecnologia da informação (9%) e 3 (três) prestadores de outros serviços 

(28%), incluindo manutenção, treinamento e apoio administrativo. 

 

2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 
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De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há pres-

tadores de serviço pessoa jurídica (PJ) registrados no período de referência. 

9. DAS RECEITAS BRUTA E LÍQUIDA 

De acordo com as informações fornecidas pela Recuperanda, a receita bruta 

para o mês em análise foram: 
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1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

Em fevereiro/2026, a Recuperanda registrou receita bruta de R$ 

4.013.019,00, com deduções de vendas (impostos) de R$ 539.764,00, resultando em 

receita líquida de R$ 3.473.255,00. 

 

2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo de resultado do 

exercício (DRE) referente à competência de fevereiro/2026 para esta sociedade, razão 

pela qual não é possível, neste momento, informar os valores de receita bruta e líquida 

do período. O dado será solicitado à Recuperanda e complementado no próximo Re-

latório Mensal de Atividades. 

3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 
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No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda registrou receita bruta de R$ 

788.843,00, com deduções de R$ 86.458,00, resultando em receita líquida de R$ 

702.385,00. 

 

4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receita operacio-

nal, tendo sido lançada, na Demonstração do Resultado do Exercício, apenas despesa 

geral e administrativa no valor de R$ 468,54, que resultou em prejuízo líquido de igual 

montante. 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais, refletindo o período de reestruturação em que se encontra no âmbito da Recu-

peração Judicial. 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 
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No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais, refletindo o período de reestruturação em que se encontra no âmbito da Recu-

peração Judicial. 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais, refletindo o período de reestruturação em que se encontra no âmbito da Recu-

peração Judicial. 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais, refletindo o período de reestruturação em que se encontra no âmbito da Recu-

peração Judicial. 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais, refletindo o período de reestruturação em que se encontra no âmbito da Recu-

peração Judicial. 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receita operacio-

nal, tendo apurado resultado negativo de R$ (241,00), decorrente exclusivamente de 

despesas financeiras (encargos bancários). 

10. EXTRACONCURSAL 

De acordo com suas demonstrações contábeis, os valores abaixo identifi-

cados e informados por sua contabilidade poderão ser solicitados e incluídos no for-

mato de planilha eletrônica como anexo. 
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Trata-se de crédito que não se submete aos efeitos da Recuperação Judicial. 

Enquadram-se, neste tópico, os créditos extraconcursais já existentes até o pedido da 

recuperação judicial.   

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, a mesma 

possui valores registrados para os tópicos do passivo extraconcursal no mês de feve-

reiro/2026, conforme apresentado no quadro abaixo: 
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1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

Em fevereiro/2026, o passivo extraconcursal totaliza R$ 242.737,00, inte-

gralmente classificado como obrigação pós-ajuizamento da Recuperação Judicial, na 

rubrica Outros, sem registro de débitos tributários ou trabalhistas extraconcursais no 

período. 

 

2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há valo-

res registrados a título de passivo extraconcursal na competência de fevereiro/2026. 

3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

Em fevereiro/2026, o passivo extraconcursal totaliza R$ 26.881,79, integral-

mente classificado como obrigação pós-ajuizamento da Recuperação Judicial, na 
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rubrica Outros, sem registro de débitos tributários ou trabalhistas extraconcursais no 

período. 

 

4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

Em fevereiro/2026, o passivo extraconcursal totaliza R$ 7.719,00, integral-

mente classificado como obrigação pós-ajuizamento da Recuperação Judicial, refe-

rente a 6 (seis) multas de trânsito aplicadas pelo DETRAN-PE. 
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5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

Em fevereiro/2026, o passivo extraconcursal totaliza R$ 51.648,55, integral-

mente classificado como obrigação pós-ajuizamento da Recuperação Judicial, na ru-

brica Outros, sem registro de débitos tributários ou trabalhistas extraconcursais no 

período. 
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6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

Em fevereiro/2026, o passivo extraconcursal totaliza R$ 16.785,30, integral-

mente classificado como obrigação pós-ajuizamento da Recuperação Judicial, na ru-

brica Outros, sem registro de débitos tributários ou trabalhistas extraconcursais no 

período. 

 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há valo-

res registrados a título de passivo extraconcursal na competência de fevereiro/2026. 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há valo-

res registrados a título de passivo extraconcursal na competência de fevereiro/2026. 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há valo-

res registrados a título de passivo extraconcursal na competência de fevereiro/2026. 
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10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há valo-

res registrados a título de passivo extraconcursal na competência de fevereiro/2026. 

11. QUADRO DE PESSOAL 

Com base no relatório divulgado pela Recuperanda, o quadro a seguir demons-

tra de forma analítica a quantidade de movimentações realizadas dentro de cada com-

petência, vejamos: 

EMPRESA EFETIVOS (FEV/26) MOVIMENTAÇÃO 
(ADM. / DEM.) QUADRO ATUAL 

MEDITERRÂNEA DISTRIBUI-
DORA DE BEBIDAS LTDA 82 +5 / -2 85 

ATLÂNTICA DISTRIBUIDORA 
DE BEBIDAS LTDA 0 0 / 0 0 

ATLÂNTICA NEWS DISTRIBUI-
DORA DE BEBIDAS LTDA 19 +0 / -1 18 

LUCIANA GOMES TRANSPOR-
TES LTDA 0 0 / 0 0 

BJAX PARTICIPAÇÕES S/A 0 0 / 0 0 

JCONEX PARTICIPAÇÕES S/A 0 0 / 0 0 

LGH ARMAZÉNS GERAIS 
LTDA 0 0 / 0 0 

LGH HOLDING & PARTICIPA-
ÇÕES LTDA 0 0 / 0 0 
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EMPRESA EFETIVOS (FEV/26) MOVIMENTAÇÃO 
(ADM. / DEM.) QUADRO ATUAL 

L G H REPRESENTAÇÃO CO-
MERCIAL LTDA 0 0 / 0 0 

MEDITERRÂNEA GESTORA 
DE ATIVOS LTDA 0 0 / 0 0 

TOTAL GRUPO MEDITERRÂ-
NEA 101 +5 / -3 103 

 

12. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

12.1 Análise Informações Financeiras – Fluxo de Caixa 

De acordo com as informações repassadas, o demonstrativo abaixo contém 

o fluxo de caixa para a competência analisada. 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

Em fevereiro/2026, a Recuperanda registrou entradas de R$ 4.609.584, pro-

venientes principalmente do recebimento de clientes, e saídas de R$ 4.142.163, desti-

nadas a fornecedores, folha de pagamento, tributos e aplicações financeiras, resul-

tando em saldo final de caixa de R$ 4.662.739. 
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2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

Em fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou movimentação relevante 

de caixa, mantendo saldo residual de R$ 104, o que evidencia a ausência de recursos 

líquidos disponíveis no período. 
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3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

Em fevereiro/2026, a Recuperanda finalizou o período com saldo em caixa 

e bancos de R$ 3.810.653, conforme demonstrativo de fluxo de caixa a seguir. 

 

4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

Com base nas informações disponibilizadas pela Recuperanda para a com-

petência de fevereiro/2026, foi protocolada Declaração de Ausência de Fluxo de Caixa, 

indicando que não houve movimentação financeira no período. O saldo inicial de R$ 

2.425,21, residual de períodos anteriores, permaneceu inalterado, encerrando o mês 

na mesma ordem de grandeza. 



 
 

 44 

 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

Com base nas informações financeiras disponibilizadas pela Recuperanda, 

o quadro a seguir demonstra a posição do fluxo de caixa de fevereiro/2026. O período 

foi encerrado com saldo em caixa e bancos de R$ 5.776, evidenciando reduzida dispo-

nibilidade de recursos líquidos. 

 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 
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Com base nas informações financeiras disponibilizadas pela Recuperanda, 

o quadro a seguir demonstra a posição do fluxo de caixa de fevereiro/2026. O período 

foi encerrado com saldo em caixa e bancos de R$ 451.494. 

 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

Com base nas informações disponibilizadas pela Recuperanda para a com-

petência de fevereiro/2026, apresenta-se a seguir o demonstrativo do fluxo de caixa 

do período. No período de referência, a Recuperanda não registrou movimentação de 

caixa em fevereiro/2026.  

O saldo inicial de R$ 3,21 permaneceu inalterado ao longo do mês, sem 

entradas ou saídas de recursos financeiros, o que reflete o período de reestruturação 

operacional em que a empresa se encontra no âmbito da recuperação judicial. 
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8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

Com base nas informações disponibilizadas pela Recuperanda para a com-

petência de fevereiro/2026, apresenta-se a seguir o demonstrativo do fluxo de caixa 

do período. No período de referência, a Recuperanda não registrou movimentação de 

caixa em fevereiro/2026.  

O saldo inicial de R$ 20.394 permaneceu inalterado ao longo do mês, sem 

entradas ou saídas de recursos financeiros. 
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9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

Com base nas informações disponibilizadas pela Recuperanda para a com-

petência de fevereiro/2026, foi protocolada Declaração de Ausência de Fluxo de Caixa, 

indicando que não houve movimentação financeira no período.  

No período de referência, a Recuperanda não registrou qualquer movimen-

tação de caixa em fevereiro/2026, com saldo inicial e final iguais a zero, o que reflete 

o período de reestruturação operacional em que a empresa se encontra. 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

De acordo com as informações repassadas, o demonstrativo a seguir con-

tém o fluxo de caixa para a competência de fevereiro/2026, primeiro período do rela-

tório, tendo a Recuperanda finalizado o mês com saldo na ordem de R$ 246.166. 
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12.2 Ativo (Descrição/Evolução) 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

Em fevereiro/2026, o ativo total totalizou R$ 863.832.542, composto majo-

ritariamente pelo realizável a longo prazo, no montante de R$ 751.995.077, integral-

mente representado por mútuos com pessoas ligadas.  

O ativo circulante totalizou R$ 26.026.718, com destaque para o disponível 

em caixa e bancos (R$ 4.662.739), contas a receber de clientes (R$ 6.436.134), outros 

créditos e adiantamentos (R$ 9.338.508) e estoques (R$ 1.679.461). 
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2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

Em fevereiro/2026, o ativo total totalizou R$ 153.897.638, composto majo-

ritariamente pelo realizável a longo prazo, no montante de R$ 124.940.949, integral-

mente representado por mútuos com pessoas ligadas, o que evidencia forte concen-

tração de recursos em operações intragrupo.  
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O ativo circulante totalizou R$ 13.578.569, concentrado essencialmente em 

contas a receber (R$ 12.227.994), seguido de despesas pagas antecipadamente (R$ 

949.649) e estoques (R$ 400.822). O disponível em caixa e bancos era de apenas R$ 

104, indicando ausência de recursos líquidos imediatos.  

Os investimentos somaram R$ 15.378.119, compostos por bens do ativo 

imobilizado (R$ 15.188.075) e intangível (R$ 190.044), de forma que o ativo não circu-

lante encerrou o período em R$ 140.319.069, representando aproximadamente 91% 

do ativo total. 
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3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

Em fevereiro/2026, o ativo total totalizou R$ 295.579.394, composto majo-

ritariamente pelo realizável a longo prazo, no montante de R$ 272.310.169, integral-

mente representado por mútuos com pessoas ligadas, evidenciando forte concentra-

ção de recursos em operações intragrupo.  

O ativo circulante totalizou R$ 11.915.724, com destaque para o disponível 

em caixa e bancos (R$ 3.810.653), contas a receber de clientes (R$ 4.457.572) e outros 

créditos (R$ 2.843.801). Compõem ainda o ativo não circulante os depósitos judiciais 

(R$ 1.123.911), empréstimos de longo prazo (R$ 4.603.134) e o imobilizado líquido (R$ 

5.606.456). 
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4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

Em fevereiro/2026, o ativo total da Luciana Gomes Transportes Ltda totali-

zou R$ 22.568.536, distribuído entre ativo circulante (R$ 760.486) e ativo não circulante 

(R$ 21.808.050).  

O ativo circulante totalizou R$ 760.486, composto principalmente por im-

postos a recuperar (R$ 330.599), contas a receber de clientes (R$ 257.263) e outros 
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créditos (R$ 170.195), além do disponível em caixa e bancos de R$ 2.425,21. Registra-

se que os saldos de Contas a Receber encontram-se em processo de conciliação e 

validação, conforme nota explicativa ao Balanço Patrimonial. 

O ativo não circulante totalizou R$ 21.808.050, composto pelo imobilizado 

líquido (R$ 8.127.966), pelo mútuo com pessoas ligadas (R$ 13.642.084) e por investi-

mentos (R$ 38.000), refletindo a natureza operacional da atividade de transporte ro-

doviário. 
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5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

Em fevereiro/2026, o ativo total totalizou R$ 43.696.441, composto majori-

tariamente pelo realizável a longo prazo, no montante de R$ 28.976.766, representado 

integralmente por mútuos com pessoas ligadas, evidenciando forte concentração de 

recursos em operações intragrupo.  

O ativo circulante totalizou R$ 7.916.603, com destaque para contas a re-

ceber de clientes (R$ 7.464.000), os quais se encontram em processo de conciliação e 

validação, conforme nota explicativa da administração. Compõem ainda o ativo não 

circulante o imobilizado líquido (R$ 3.665.672) e os empréstimos de longo prazo (R$ 

3.137.401). 
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6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

Em fevereiro/2026, o ativo total totalizou R$ 32.889.652, composto majori-

tariamente pelo realizável a longo prazo, no montante de R$ 29.461.061, representado 

integralmente por mútuos com pessoas ligadas, evidenciando forte concentração de 

recursos em operações intragrupo.  
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O ativo circulante totalizou R$ 2.918.965, com destaque para contas a rece-

ber de clientes (R$ 1.335.621) e adiantamentos a fornecedores (R$ 866.159), além do 

imobilizado líquido (R$ 209.199) e dos empréstimos de longo prazo (R$ 300.427). 

 

 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 
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Em fevereiro/2026, o ativo total da LGH Armazéns Gerais Ltda totalizou R$ 

333.054, composto majoritariamente pelo realizável a longo prazo, no montante de 

R$ 249.836, representado integralmente por mútuos com pessoas ligadas.  

O ativo circulante totalizou R$ 72.554, com destaque para as contas a rece-

ber de clientes (R$ 67.512), tributos a recuperar (R$ 4.249) e estoque de almoxarifado 

(R$ 790). O ativo não circulante totalizou R$ 260.501, composto pelo mútuo com pes-

soas ligadas (R$ 249.836), outros créditos de longo prazo (R$ 8.374) e imobilizado 

líquido (R$ 2.291). 
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8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

Em fevereiro/2026, o ativo total da LGH Holding & Participações Ltda tota-

lizou R$ 5.360.236, distribuído entre ativo circulante (R$ 3.794.199) e ativo não circu-

lante (R$ 1.566.037).  

O ativo circulante é composto principalmente por outros créditos (R$ 

3.577.525) e despesas antecipadas (R$ 189.354), além de contas a receber de clientes 

(R$ 6.926) e caixa e bancos (R$ 20.394). O ativo não circulante é representado integral-

mente por mútuo com pessoas ligadas, evidenciando concentração de recursos em 

operações intragrupo típica de uma estrutura holding. 
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9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

Em fevereiro/2026, o ativo total da LGH Representação Comercial Ltda to-

talizou R$ 1.011.953, distribuído entre ativo circulante (R$ 65.847) e ativo não circu-

lante (R$ 946.107). O ativo circulante é composto por impostos a recuperar (R$ 25.571), 

outros créditos (R$ 29.418), despesas antecipadas (R$ 4.339), estoque de almoxarifado 
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(R$ 6.518) e adiantamento a fornecedores (R$ 60). O ativo não circulante é represen-

tado integralmente por crédito de pessoas ligadas. 

 

 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

Em fevereiro/2026, o ativo total totalizou R$ 7.543.092, composto majorita-

riamente por mútuos com pessoas ligadas (R$ 7.147.905 - 95% do total). O ativo cir-

culante totalizou R$ 395.187. 
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12.3 Passivo (Descrição/Evolução) 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

O passivo circulante totalizou R$ 67.403.534, composto principalmente por 

obrigações tributárias (R$ 30.947.173), fornecedores (R$ 23.976.099) e obrigações tra-

balhistas e sociais (R$ 10.984.674).  
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O exigível a longo prazo totalizou R$ 836.988.915, com destaque para o 

crédito com pessoas ligadas (R$ 696.387.816), credores da recuperação judicial (R$ 

58.995.562) e empréstimos de longo prazo (R$ 30.158.524).  

O patrimônio líquido encerrou o período negativo, em R$ (40.559.906), 

composto pelo capital social de R$ 200.000 e prejuízos acumulados de R$ (40.759.906). 
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2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

O passivo circulante totalizou R$ 4.011.282, composto por empréstimos e 

financiamentos de curto prazo (R$ 3.871.796) e outras obrigações (R$ 139.486).  

O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 168.215.812, composto por fornecedores de longo prazo (R$ 87.441.414), outras 

contas a pagar (R$ 77.545.170) e obrigações tributárias de longo prazo (R$ 3.229.229).  

O patrimônio líquido encerrou o período negativo, em (R$ 18.329.457), ca-

racterizando passivo a descoberto. 
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3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

O passivo circulante totalizou R$ 25.055.624, composto principalmente por 

fornecedores (R$ 12.689.710), obrigações tributárias (R$ 8.079.226), obrigações traba-

lhistas (R$ 1.737.772) e adiantamento de clientes (R$ 1.827.633).  

O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 258.452.733, com destaque para o crédito com pessoas ligadas (R$ 232.991.258) e 

os credores da recuperação judicial (R$ 20.717.136).  

O patrimônio líquido encerrou o período positivo, em R$ 12.071.037, com-

posto pelo capital social de R$ 300.000 e resultados acumulados de R$ 11.771.037, 

demonstrando estrutura patrimonial superavitária no período. 
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4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

O passivo circulante totalizou R$ 3.618.610, concentrado principalmente 

no adiantamento de clientes (R$ 2.835.034), obrigações tributárias (R$ 538.330), obri-

gações trabalhistas (R$ 120.811) e fornecedores (R$ 124.435).  
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O exigível a longo prazo totalizou R$ 23.574.828, composto predominan-

temente pelo crédito com pessoas ligadas (R$ 23.019.089), além de empréstimos e 

financiamentos (R$ 435.699) e parcelamentos tributários (R$ 120.040).  

O patrimônio líquido encerrou o período com saldo negativo de (R$ 

4.624.902). 

 

 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 
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O passivo circulante totalizou R$ 18.019.641, concentrado principalmente 

em adiantamento de clientes (R$ 15.404.074), provisões tributárias (R$ 1.046.540) e 

fornecedores (R$ 528.206).  

O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 31.657.275, com destaque para o crédito com pessoas ligadas (R$ 22.149.205) e os 

empréstimos e financiamentos de longo prazo (R$ 9.508.070).  

O patrimônio líquido encerrou o período negativo, em (R$ 5.980.475), em 

razão de resultados acumulados negativos de R$ 8.780.056, parcialmente compensa-

dos pelo capital social de R$ 2.089.909 e reserva de lucros de R$ 709.672, demons-

trando passivo a descoberto no período. 
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6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

O passivo circulante totalizou R$ 2.030.605, composto principalmente por 

fornecedores (R$ 1.024.540), provisões tributárias (R$ 424.522), obrigações tributárias 

(R$ 377.787) e obrigações trabalhistas (R$ 181.950).  

O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 27.749.951, com destaque para o crédito com pessoas ligadas (R$ 26.649.951).  

O patrimônio líquido encerrou o período positivo, em R$ 3.109.095. 
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7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

O passivo circulante totalizou R$ 177.989, composto principalmente pelas 

obrigações tributárias (R$ 71.695), fornecedores (R$ 59.443), obrigações trabalhistas 

(R$ 45.815), adiantamento de clientes (R$ 480) e provisões trabalhistas (R$ 556).  

O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 1.606.831, representado integralmente por crédito com pessoas ligadas.  
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O patrimônio líquido encerrou o período negativo em (R$ 1.451.766). 

 

 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

O passivo circulante totalizou R$ 1.169.723, composto pelas obrigações 

tributárias (R$ 505.944), obrigações trabalhistas (R$ 372.989), provisões trabalhistas 

(R$ 290.324) e outros créditos (R$ 465).  
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O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 18.447.106, representado integralmente por crédito com pessoas ligadas.  

O patrimônio líquido encerrou o período com saldo negativo de (R$ 

14.256.593). 

 

 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 
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O passivo circulante totalizou R$ 427.933, composto principalmente por 

obrigações tributárias (R$ 217.752), obrigações trabalhistas (R$ 179.132), adianta-

mento de clientes (R$ 14.790), provisões trabalhistas (R$ 13.905) e fornecedores (R$ 

2.354).  

O exigível a longo prazo constitui o principal grupo do passivo, totalizando 

R$ 1.393.467, representado integralmente por crédito com pessoas ligadas.  

O patrimônio líquido encerrou o período com saldo negativo de (R$ 

809.446). 

 



 
 

 73 

 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

O passivo circulante totalizou R$ 511.533 e o exigível a longo prazo R$ 

7.699.011, integralmente representado pelo crédito com pessoas ligadas.  

O patrimônio líquido encerrou negativo em R$ (667.452). 
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12.4 Endividamento 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

O quadro acima demonstra de forma sintética o valor da dívida da Recupe-

randa a longo prazo, versando com o TOTAL de ativo que a mesma possui, desta 

forma, destaca-se que tal valor compromete a operação na média de 105% em feve-

reiro/2026. 

 

2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o endividamento da Recu-

peranda, versando com o TOTAL de ativo que a mesma possui. Destaca-se que o total 

das obrigações compromete a operação em 112% do ativo total no mês de feve-

reiro/2026, sendo aproximadamente 98% concentrado no exigível a longo prazo. 
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3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o endividamento da Recu-

peranda. Destaca-se que o total das obrigações compromete a operação em 96% do 

ativo total no mês de fevereiro/2026, sendo aproximadamente 91% concentrado no 

exigível a longo prazo. 
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4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

Das obrigações a serem liquidadas no curto e longo prazo, o total das obri-

gações (R$ 27.193.438) representa 120% do ativo total em fevereiro/2026, sendo apro-

ximadamente 87% concentrado no exigível a longo prazo, com destaque para a ele-

vada concentração do passivo em crédito intragrupo (R$ 23.019.089). 

 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o endividamento da Recu-

peranda. Destaca-se que o total das obrigações compromete a operação em 113,7% 

do ativo total no mês de fevereiro/2026, sendo aproximadamente 63,7% concentrado 

no exigível a longo prazo, evidenciando elevado nível de alavancagem estrutural vin-

culado, em grande parte, a operações intragrupo e empréstimos. 
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6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o endividamento da Recu-

peranda. Destaca-se que o total das obrigações compromete a operação em 90,5% 

do ativo total no mês de fevereiro/2026, sendo aproximadamente 93,2% concentrado 

no exigível a longo prazo, vinculado, em grande parte, ao crédito com pessoas ligadas 

e a operações intragrupo. 
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7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o endividamento da Recu-

peranda. Destaca-se que o total das obrigações (R$ 1.784.820) compromete a opera-

ção em 536% do ativo total no mês de fevereiro/2026, sendo aproximadamente 90% 

concentrado no exigível a longo prazo (mútuo com pessoas ligadas). 

 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o endividamento da Recu-

peranda. Destaca-se que o total das obrigações (R$ 19.616.829) representa 366% do 

ativo total no mês de fevereiro/2026, sendo aproximadamente 94% concentrado no 

exigível a longo prazo, de natureza intragrupo, o que pode ser objeto de negociação 

e equalização no âmbito do plano de recuperação judicial. 
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9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

O quadro abaixo demonstra de forma sintética o valor da dívida da Recu-

peranda a longo prazo, versando com o TOTAL de ativo que a mesma possui, desta 

forma, destaca-se que tal valor representa 180% do ativo total em fevereiro/2026. 
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10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

Das obrigações a serem liquidadas no curto e longo prazo, o total das obri-

gações (R$ 8.210.544) representa 109% do ativo total em fevereiro/2026, sendo apro-

ximadamente 94% concentrado no exigível a longo prazo (crédito com pessoas liga-

das), estrutura predominantemente de natureza intragrupo, passível de equalização 

no âmbito do plano de recuperação judicial. 

 

13. DRE – DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – E 

EVOLUÇÕES 

De acordo com as informações repassadas, na sequência segue o demons-

trativo do resultado do exercício e suas evoluções para a competência analisada. Res-

salta-se que, por se tratar da primeira competência do Relatório Mensal de Atividades 

para o GRUPO MEDITERRÂNEA, ainda não é possível apresentar a evolução compara-

tiva entre períodos, a qual passará a compor os próximos relatórios mensais. 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 
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Em fevereiro/2026, a Recuperanda registrou receita bruta de R$ 4.013.019, 

resultado bruto de R$ 857.911 e prejuízo líquido do exercício de R$ 17.503, decorrente 

de despesas operacionais superiores ao resultado bruto. 

 

 

2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 
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Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo de resultado do 

exercício (DRE) referente à competência de fevereiro/2026 para esta sociedade, dado 

já sinalizado no tópico de Receitas Bruta e Líquida, a ser solicitado à Recuperanda e 

complementado no próximo RMA. 

3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

No mês de fevereiro/2026, a receita líquida totalizou R$ 702.385, proveni-

ente de serviços prestados, com receita bruta de R$ 788.843 e deduções de R$ 86.458. 

Após os custos dos serviços prestados (R$ 536.155), a empresa apurou lucro bruto de 

R$ 166.230 e, após despesas operacionais e tributos, resultado líquido positivo de R$ 

44.507. 
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4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais. O único lançamento na DRE refere-se a despesas gerais e administrativas no valor 

de R$ 468,54, resultando em prejuízo líquido do exercício de (R$ 468,54). 

 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 
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No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receita bruta, evi-

denciando ausência de atividade operacional no período. As despesas totalizaram R$ 

18.218 e, considerando ainda o resultado financeiro negativo de R$ 14, o período en-

cerrou com prejuízo líquido de R$ 18.232. 

 

 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 
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No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receita bruta, evi-

denciando ausência de atividade operacional no período. As despesas totalizaram R$ 

17.321 e, sem receitas operacionais no período, o exercício encerrou com prejuízo lí-

quido de R$ 17.321. 

 

 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 
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No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais. O resultado nulo em todas as rubricas da DRE reflete o período de reestruturação 

no âmbito da recuperação judicial. 

 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais. O resultado nulo em todas as rubricas da DRE reflete o período de reestruturação 

no âmbito da recuperação judicial, sem geração de receitas de serviços ou outras fon-

tes operacionais na competência. 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

No mês de fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receitas operacio-

nais. O resultado nulo em todas as rubricas da DRE reflete o período de reestruturação 

no âmbito da recuperação judicial, sem geração de receitas de serviços ou outras fon-

tes operacionais na competência. 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 
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Em fevereiro/2026, a Recuperanda não registrou receita operacional. O re-

sultado do exercício foi negativo em R$ (241), decorrente exclusivamente de despesas 

financeiras (encargos bancários). 

 

13.1 Contas a Pagar 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

O quadro a seguir demonstra a posição das contas a pagar da Recuperanda 

na competência de fevereiro/2026, detalhada por fornecedor e por ano de vencimento 

dos títulos. 

Na competência de fevereiro/2026, as contas a pagar totalizaram R$ 

8.893.061,43, distribuídas em 368 títulos e fortemente concentradas no fornecedor 

HNK BR Indústria de Bebidas (R$ 8.584.748, cerca de 96,5% do total).  

Os títulos estão majoritariamente vencidos, concentrados em 2022 (R$ 

4.615.846) e 2024 (R$ 3.968.902), evidenciando passivo em atraso a ser equacionado 

no âmbito da recuperação judicial. 
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2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a pagar por fornecedor para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

O quadro a seguir demonstra a posição das contas a pagar da Recuperanda 

na competência de fevereiro/2026, detalhada por fornecedor e por ano de vencimento 

dos títulos. Na competência de fevereiro/2026, as contas a pagar totalizaram R$ 

3.608.309, distribuídas em 48 títulos, com saldo fortemente concentrado no fornece-

dor HNK BR Indústria de Bebidas (R$ 3.579.408, cerca de 99% do total).  

Os títulos encontram-se majoritariamente vencidos, concentrados nas com-

petências de 2022 (R$ 1.588.815) e 2024 (R$ 1.990.593). 
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4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

Na competência de fevereiro/2026, as contas a pagar totalizaram R$ 468,54, 

referentes a 6 títulos de multas de trânsito, com vencimentos concentrados em 

março/2026. O montante é imaterial frente ao passivo total da Recuperanda. 

 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 
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O quadro a seguir demonstra a posição das contas a pagar da Recuperanda 

na competência de fevereiro/2026, detalhada por fornecedor e por ano de vencimento 

dos títulos. Na competência de fevereiro/2026, as contas a pagar totalizaram R$ 

51.649, distribuídas em 33 títulos, referentes majoritariamente a IPTU e obrigações 

municipais, com saldo concentrado na Prefeitura do Recife (R$ 36.971, equivalente a 

71,6% do total). 

Quanto ao prazo de vencimento, os títulos estão majoritariamente distribu-

ídos ao longo de 2026, com exceção de uma multa referente à declaração de ITR no 

valor de R$ 25, com vencimento em 2029, evidenciando que os compromissos a pagar 

encontram-se dentro do exercício corrente. 

 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

O quadro a seguir demonstra a posição das contas a pagar da Recuperanda 

na competência de fevereiro/2026, detalhada por fornecedor e por ano de vencimento 

dos títulos. Na competência de fevereiro/2026, as contas a pagar totalizaram R$ 

31.249.153, distribuídas em 1.693 títulos, com saldo fortemente concentrado na HNK 
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BR Indústria de Bebidas (R$ 16.720.593, cerca de 53,5% do total) e na União (R$ 

8.325.080).  

Os títulos encontram-se majoritariamente vencidos, com aproximadamente 

R$ 22.909.153 (73%) concentrados em competências até 2025. 

 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a pagar por fornecedor para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a pagar por fornecedor para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a pagar por fornecedor para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 
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10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de con-

tas a pagar por fornecedor para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

13.2 Contas a Receber 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

O quadro a seguir demonstra a posição das contas a receber da Recupe-

randa na competência de fevereiro/2026, detalhada pelos recebimentos diários do pe-

ríodo. 

As contas a receber totalizam R$ 3.982.398,11, conforme declaração da Re-

cuperanda. Os recebimentos diários detalhados (filial Olinda) somam R$ 3.279.819 em 

23 dias de movimento, com média diária de R$ 142.601 e maior volume em 21/02/2026 

(R$ 223.236), refletindo fluxo recorrente de entradas ao longo do mês. 
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2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a receber para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

O quadro a seguir demonstra a posição das contas a receber da Recupe-

randa na competência de fevereiro/2026, detalhada pelos recebimentos diários do pe-

ríodo. Na competência de fevereiro/2026, as contas a receber totalizaram R$ 784.218, 

distribuídas em 83 lançamentos, todos vinculados à filial de João Pessoa, com média 

diária de recebimentos de R$ 41.275. 

 

4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

O quadro a seguir demonstra a posição das contas a receber da Recupe-

randa na competência de fevereiro/2026. Conforme declaração da Recuperanda, em-

bora exista saldo registrado de R$ 257.263 na rubrica de contas a receber, não houve 



 
 

 95 

movimentação (recebimentos) no período de fevereiro/2026, permanecendo os saldos 

em processo de conciliação e validação. 

 

5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há con-

tas a receber operacionais registradas no período de referência, tendo a empresa for-

malizado Declaração de Ausência de Contas a Receber para a competência de feve-

reiro/2026. Ressalta-se que o saldo de R$ 7.464.000 registrado no ativo circulante sob 

a rubrica "Contas a Receber de Clientes" encontra-se em processo de conciliação e 

validação, conforme nota explicativa prestada pela administração. 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

De acordo com as informações repassadas pela Recuperanda, não há con-

tas a receber operacionais registradas no período de referência, tendo a empresa for-

malizado Declaração de Ausência de Contas a Receber para a competência de feve-

reiro/2026. Ressalta-se que o saldo de R$ 1.335.621 registrado no ativo circulante sob 



 
 

 96 

a rubrica "Contas a Receber de Clientes" encontra-se em processo de conciliação e 

validação. 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a receber para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a receber para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de 

contas a receber para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

Não foi disponibilizado pela Recuperanda demonstrativo detalhado de con-

tas a receber para esta sociedade na competência de fevereiro/2026. 

14. OBRIGAÇÃO DE FAZER 

O termo faz menção às dívidas, valores a serem pagos a terceiros (empresa 

ou pessoa física), as quais então inseridas no PASSIVO. Quando se compra um bem a 

prazo, ele se integra ao patrimônio a partir do momento que o fornecedor o entrega.  

De acordo com as informações repassadas pela RECUPERANDA, a mesma 

não possui valores registrados para o tópico solicitado.  

15. CONTINGÊNCIA 
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O termo remete a uma situação cujo resultado final, favorável ou desfa-

vorável, depende de eventos futuros incertos. A provisão para contingências nada mais 

é que uma despesa que envolve valores financeiros que ainda não foram pagos, mas 

derivam de fatos geradores contábeis já ocorridos.  

De acordo com as informações repassadas pela RECUPERANDA, a mesma 

não possui valores registrados para o tópico solicitado. 

16. INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA 

Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, re-

gularmente inscrita na repartição administrativa competente, (Federal, Estadual ou 

Municipal) depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão 

final proferida em processo regular. Ainda goza da presunc ̧ão de certeza e liquidez e 

tem o efeito de prova pré-constituída.  

Em consulta realizada no dia 07/07/2026 no site com a lista de devedores 

da PGFN1, a RECUPERANDA possui os débito tributário inscrito em dívida ativa expos-

tos abaixo: 

  

 
 
 
1https://www.listadevedores.pgfn.gov.br/  
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1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

 

2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 
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3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

 

4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 
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5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

 

7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 
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8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 

 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

 

10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

 

17. ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

São índices que resultam da comparação dos elementos da demonstração 

contábil. Através deles, pode-se vislumbrar a situação econômica e financeira da em-

presa, sobretudo para pagamento dos compromissos assumidos com seus credores, 

destacamos abaixo: 

Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível 

liquidação das obrigações. 
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Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalen-

tes. 

Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficiente para quitar as obriga-

ções a curto prazo, caso fosse preciso. 

 

1. MEDITERRANEA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.811.902/0001-69 

Os índices de liquidez demonstram capacidade de pagamento abaixo de 

1,0 em todos os indicadores. A liquidez corrente (0,3861) e a liquidez seca (0,3612) 

indicam cobertura de apenas 39% do passivo circulante. A liquidez imediata (0,0692) 

reflete baixo volume de caixa imediato. A liquidez geral (0,8603) atinge 86% ao incor-

porar os mútuos intragrupo. 
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2. ATLANTICA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

01.255.092/0001-13 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 3,39 e 3,29, sugerindo, em tese, ampla cobertura das obrigações de curto 

prazo, embora tais índices sejam fortemente influenciados pelo saldo de contas a re-

ceber (R$ 12,2 milhões), cuja realização efetiva depende do recebimento dos créditos.  

A liquidez imediata foi praticamente nula (0,00). A liquidez geral encerrou 

o período em 0,80, abaixo da unidade. 
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3. ATLANTICA NEWS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA - CNPJ: 

04.755.233/0001-55 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 0,48 e 0,47, indicando que os ativos circulantes cobrem menos da metade 

das obrigações de curto prazo. A liquidez imediata foi de 0,33. A liquidez geral encer-

rou o período em 1,12, acima da unidade, refletindo o patrimônio líquido positivo da 

companhia. 
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4. LUCIANA GOMES TRANSPORTES LTDA - CNPJ: 02.683.163/0001-41 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 0,21, indicando que os ativos circulantes cobrem apenas 21% das obrigações 

de curto prazo. A liquidez imediata foi praticamente nula (0,00). A liquidez geral en-

cerrou o período em 0,53, sendo o crédito intragrupo no passivo não circulante (R$ 

23 milhões) o principal fator de compressão deste índice. 
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5. BJAX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.296.729/0001-50 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 0,44, indicando que os ativos circulantes cobrem menos da metade das obri-

gações de curto prazo. A liquidez imediata foi de praticamente zero (0,00). A liquidez 

geral encerrou o período em 0,74, refletindo o patrimônio líquido negativo da com-

panhia. 

 

6. JCONEX PARTICIPACOES S/A - CNPJ: 17.234.720/0001-14 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 1,44 e 1,31, indicando que os ativos circulantes cobrem integralmente as 

obrigações de curto prazo. A liquidez imediata foi de 0,22. A liquidez geral encerrou 

o período em 1,09, acima da unidade, refletindo o patrimônio líquido positivo da com-

panhia. 
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7. LGH ARMAZENS GERAIS LTDA - CNPJ: 22.506.500/0001-32 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 0,41, indicando que os ativos circulantes cobrem menos da metade das obri-

gações de curto prazo. A liquidez imediata foi praticamente nula (0,00). A liquidez 

geral encerrou o período em 0,18. 

 

8. LGH HOLDING & PARTICIPACOES LTDA - CNPJ: 15.219.187/0001-96 
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Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 3,24, influenciados pelo volume expressivo de outros créditos e despesas an-

tecipadas no ativo circulante. A liquidez imediata foi de 0,02. A liquidez geral encer-

rou o período em 0,27. 

 

9. L G H REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 22.455.936/0001-40 

Em fevereiro/2026, a liquidez corrente e a liquidez seca apresentaram ín-

dices de 0,15, indicando que os ativos circulantes cobrem apenas 15% das obrigações 

de curto prazo. A liquidez imediata foi nula (0,00). A liquidez geral encerrou o período 

em 0,56. 
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10. MEDITERRANEA GESTORA DE ATIVOS LTDA - CNPJ: 31.584.696/0001-74 

A liquidez corrente e seca (0,77) indicam cobertura de 77% do passivo 

circulante. A liquidez imediata (0,48) é moderada. A liquidez geral (0,92) atinge 92% 

ao incorporar os mútuos intragrupo. 
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18. PLANILHA DE CONTROLE DE PAGAMENTO DOS CREDORES 

CONCURSAIS 

A Recuperanda ainda não possui PRJ aprovado.  

19. FASE PROCESSUAL 

A seguir, apresentamos as principais informações sobre o andamento do 

processo de Recuperação Judicial, conforme quadro abaixo, em conformidade com 

Recomendação CNJ nº 72/2020:  

Data Evento Lei 11.101/05 

20/01/2026 
Ajuizamento do pedido de Recuperação 

Judicial 
Art. 47 e § 

29/01/2026 
Deferimento do processamento da Recu-

peração Judicial 

Art. 52, incisos I, II, 

III, IV e V 

12/03/2026 

Publicação do resumo do pedido do deve-

dor e da decisão que defere o processa-

mento da recuperação judicial. 

Art. 52, §1º, inciso I 

12/03/2026 

Publicação da relação nominal de credores, 

em que se discrimine o valor atualizado e a 

classificação de cada crédito 

Art. 52, §1º, inciso II 
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27/03/2026 

Fim do prazo para apresentar habili-

tações/divergências ao Adm. Judicial. (15 

dias da publicação do 1º edital) 

Art. 7º, §1º 

22/07/2026 
Apresentação da segunda lista de credores 

pelo Adm. Judicial 
Art. 7º, §2º 

16/02/2026 

Apresentação do Plano de Recuperação ao 

Juízo (prazo 60 dias após publicac ̧ão da 

decisão que deferiu o processamento da 

recuperação). 

Art. 53 

06/08/2026* 
Publicação Edital de aviso sobre o recebi-

mento do PRJ 
Art 53 e § 

06/08/2026* 
Publicação do Edital referente a 2ª Lista 

Credores 
Art. 7º, §2º 

01/08/2026* 

Fim do prazo para apresentar impugnações 

à 2ª Lista de Credores ao Juízo (10 dias 

após publicação da 2ª Lista) 

Art. 8º 

21/08/2026 

Fim do prazo para manifestação ao juiz de 

objeção ao Plano de Recuperação Judicial 

(30 dias após publicação do recebimento 

do PRJ) 

Art. 55 
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- 
1ª Convocação da AGC (Assembleia Geral 

de Credores) 
Art. 36 

- 
2ª Convocação da AGC (Assembléia Geral 

de Credores) - Suspensa 
Art. 36 

- Continuação da AGC Art. 36 

 

20. FATOS RELEVANTES 

No período compreendido entre o deferimento do processamento e a jun-

tada do presente RMA, ocorreram os seguintes fatos processuais relevantes, que me-

recem registro: 

Em atendimento à determinação de realização de perícia de constatação 

prévia, nos termos do art. 51-A da Lei nº 11.101/2005, o Perito nomeado apresentou 

o Laudo de Constatação Prévia (ID nº 245688390 e seguintes), tendo concluído que o 

feito reúne condições para seu regular prosseguimento em recuperação judicial, com 

manutenção da consolidação processual e substancial das Requerentes, nos termos 

dos arts. 69-G e 69-J da Lei nº 11.101/2005, sem prejuízo da ulterior fiscalização das 

atividades, da regularização de eventuais pendências cadastrais e da análise aprofun-

dada dos elementos econômico-financeiros no curso do procedimento. 

Na sequência, a credora HNK BR INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA. apresentou 

manifestação (ID nº 246136170) questionando as conclusões do Laudo de Constata-

ção Prévia, apontando, entre outros pontos: (i) que a renúncia expressa à exclusividade 

contratual pela HNK BR não teria sido considerada na análise da dependência 
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econômica do GRUPO MEDITERRÂNEA; (ii) inconsistências na situação operacional das 

Requerentes, notadamente quanto à utilização da MEDITERRÂNEA GESTORA DE ATI-

VOS LTDA para recebimento de valores decorrentes da comercialização de bebidas; 

(iii) divergências entre os balanços apresentados nestes autos e a Escrituração Contábil 

Digital (ECD/SPED) das sociedades ATLÂNTICA DISTRIBUIDORA, ATLÂNTICA NEWS e 

MEDITERRÂNEA DISTRIBUIDORA; (iv) questionamento quanto à liquidez efetiva do 

ativo do grupo, majoritariamente composto por mútuos entre partes ligadas; (v) re-

querimento de exclusão da BJAX PARTICIPAÇÕES S/A do polo ativo; (vi) divergência 

nos valores de crédito informados pelas Requerentes frente aos apontados pela cre-

dora; e (vii) requerimento de ingresso da União Federal como terceira interessada. 

Ainda no período, as Recuperandas apresentaram manifestação (ID nº 

246784918) em resposta às objeções ao PRJ formuladas pelos credores Banco do Nor-

deste do Brasil S.A., HNK BR Indústria de Bebidas Ltda., Forbes, Kozan e Gasparetti 

Advogados, Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. e Banco do Brasil S.A., enfren-

tando os pontos relativos à extensão da novação recuperacional aos coobrigados, à 

forma de alienação de ativos, ao regime dos negócios jurídicos e credores colabora-

dores, ao encerramento do feito nos moldes do art. 63 da Lei nº 11.101/2005 e ao 

tratamento conferido à Classe III, tendo, ainda, concordado com o levantamento do 

sigilo da Proposta de Transação Tributária Individual (ID nº 238552310). 

Diante das questões suscitadas pela credora HNK, Este D. Juízo proferiu 

despacho (ID nº 247051266) determinando (i) a intimação do Perito para apresentação 

de proposta de honorários periciais e para que prestasse esclarecimentos complemen-

tares acerca dos pontos levantados; (ii) a intimação das Recuperandas para manifes-

tação sobre tais esclarecimentos; e (iii) a remessa dos autos ao Ministério Público para 

emissão de parecer, para que somente então fossem proferidas as deliberações de 

mérito quanto ao deferimento ou indeferimento do processamento da Recuperação 

Judicial e o arbitramento da remuneração pericial. 
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Em cumprimento a tal despacho, o Perito apresentou manifestação com-

plementar (ID nº 252187860), na qual enfrentou, ponto a ponto, os questionamentos 

formulados pela credora HNK, relativos à situação operacional por CNPJ, à atuação da 

MEDITERRÂNEA GESTORA DE ATIVOS LTDA, ao fluxo financeiro intragrupo, à renúncia 

da HNK à exclusividade contratual e à consolidação substancial da BJAX PARTICIPA-

ÇÕES S/A , tendo concluído que as considerações lançadas no Laudo de Constatação 

Prévia permanecem inalteradas e que nenhum dos pontos suscitados, isolada ou con-

juntamente, atinge o patamar de indícios contundentes de utilização fraudulenta da 

recuperação judicial exigido pelo art. 51-A, § 6º, da Lei nº 11.101/2005 para o eventual 

indeferimento do processamento. 

Nesta mesma competência, esta Administração Judicial procedeu à juntada 

da 2ª Lista de Credores do GRUPO MEDITERRÂNEA (ID nº 247646008), acompanhada 

do Parecer de análise das manifestações apresentadas no prazo do art. 7º, §1º, da Lei 

nº 11.101/2005 (ID nº 247646010), dos Quadros Resumo (ID nº 247646012), do Edital 

da 2ª Relação de Credores (ID nº 247646015) e da respectiva Memória de Cálculo das 

divergências (ID nº 247646016). 

Com as alterações processadas, o número de credores concursais passou 

de 365 para 356, e o valor total das obrigações (concursal e fiscal não sujeito) passou 

de R$ 170.482.246,63 para R$ 164.293.102,33, tendo esta Administração Judicial re-

querido a expedição do respectivo Edital, nos termos do art. 7º, §2º, da Lei nº 

11.101/2005, bem como a publicação do Aviso de Recebimento do Plano de Recupe-

ração Judicial, nos termos do art. 53 da mesma lei. 

Na sequência, as Recuperandas protocolaram petição requerendo a pror-

rogação do prazo de suspensão das ações e execuções (stay period) (ID nº 247654559), 

a qual foi objeto de manifestação favorável por esta Administração Judicial (ID nº 

248098064), com a ressalva de que a prorrogação seria concedida em caráter 
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excepcional, destacando-se que o prazo de blindagem não poderá perdurar indefini-

damente. 

Sobre a matéria, foi proferida decisão (ID nº 248830996) que deferiu a pror-

rogação do stay period por mais 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do art. 6º, § 4º, 

da Lei nº 11.101/2005, e determinou a expedição do Edital conjunto contemplando a 

2ª Relação de Credores e o Aviso de Recebimento do Plano de Recuperação Judicial, 

o qual veio a ser publicado (ID nº 250122535), com abertura de prazo de 10 (dez) dias 

para Impugnações de Crédito, nos termos do art. 8º da Lei nº 11.101/2005, e de 30 

(trinta) dias para Objeções ao Plano de Recuperação Judicial, nos termos do art. 55 da 

mesma lei. 

Registra-se, ainda, que a credora HNK BR INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA. 

requereu a baixa do sigilo incidente sobre a Proposta de Transação Tributária Indivi-

dual formalizada pelo GRUPO MEDITERRÂNEA perante a PGFN (ID nº 250248565), pe-

dido sobre o qual o MPPE, em manifestação (ID nº 251219705), opinou pelo deferi-

mento, tendo em vista a prévia anuência das Recuperandas e a ausência de justa causa 

para a manutenção do sigilo. 

É imprescindível que as Recuperandas, sob a supervisão deste D. Juízo e 

desta Administração Judicial, concentrem esforços para o rápido soerguimento da ati-

vidade empresarial, buscando a apresentação e aprovação do plano de recuperação 

judicial no menor tempo possível, em estrita observância aos princípios da celeridade 

e da preservação da empresa. 

21. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Administradora Judicial nomeada, Recupera Soluções Empresarais, in-

forma aos credores e demais interessados que fica disponível o seu e-mail: fernando-

victor@recuperasolucoes.com e karinaferreira@recuperasolucoes.com, bem como o 

mailto:fernandovictor@recuperasolucoes.com
mailto:fernandovictor@recuperasolucoes.com
mailto:karinaferreira@recuperasolucoes.com
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número de telefone: (81) 98649-0741e (81) 99536-7148, para quaisquer esclarecimen-

tos e informações gerais do processo aos interessados.  
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